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ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO 
E SEU SENTIDO: GÊNERO DO TEXTO 

(LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, NARRATIVO, 
DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); 

INTERPRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA. 

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos 
com cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e 
desde sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa 
semelhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam 
à distância; mas era sabido no mundo inteiro que isso não 
podia ajudar em nada. O canto das sereias penetrava tudo 
e a paixão dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias 
e mastro. Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez 
tivesse ouvido coisas a esse respeito. Confiou plenamente no 
punhado de cera e no molho de correntes e, com alegria 
inocente, foi ao encontro das sereias levando seus pequenos 
recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio poderia 
conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar de 
felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - 
não ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que 
só ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por 
um instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração 
funda, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, 
mas achou que tudo isso estava relacionado com as árias 
que soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo 
deslizou do seu olhar dirigido para a distância, as sereias 
literalmente desapareceram diante da sua determinação, e 
quando ele estava no ponto mais próximo delas, já não as 
levava em conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já 
não queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais 
longamente possível, o brilho do grande par de olhos de 
Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se 
que Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que 
mesmo a deusa do destino não conseguia devassar seu 
íntimo. Talvez ele tivesse realmente percebido - embora isso 
não possa ser captado pela razão humana - que as sereias 
haviam silenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como 
escudo o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://
almanaque.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um 
código, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de 
se ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada 
mais superficial, que é justamente o início da “tradução” 
do vocabulário apresentado. Compreendidas as palavras, 
ainda nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de 
texto se trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, 
ainda assim não lemos esse conjunto de palavras em sua 
plenitude, isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra 
importante numa leitura, consiste em desdobrar algo que 
estava dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler 
um texto é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário 
desdobrar suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, 
para assim chegar a uma camada mais profunda do que a 
inicial – a da mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas 
vezes temos dificuldades em captar qual a mensagem 
ele está tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre 
importante lembrar: textos são feitos de palavras, e todas 
as ferramentas para se entender o texto estão no próprio 
texto, no modo como o autor organizou as palavras entre 
si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. 
Da mesma forma que para conhecer uma casa é preciso 
adentrá-la e entender sua estrutura, compreender um texto 
é decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento 
da autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa 
do leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. 
Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma 
língua, também é importante entender os sentidos que essa 
língua pode expressar. Se não conseguimos interpretar um 
texto, como conseguiremos interpretar o mundo em que 
vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as 
entrelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.
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Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:

1 – Níveis de leitura
a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 

iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura 
propriamente dita. O primeiro passo é entender em 
qual gênero se encontram as palavras. Se forem textos 
de ficção (como conto, romance) devemos nos atentar 
às falas e ações das personagens. Caso se trate de uma 
crônica ou texto de opinião, é importante prestar atenção 
no vocabulário utilizado pelo autor, pois nestes gêneros as 
palavras são escolhidas minuciosamente a fim de explicitar 
um determinado sentido. Quando se tratar de um poema, 
também é importante analisar o vocabulário do poeta, 
lembrando-se que na poesia a mensagem sempre diz mais 
do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente 
ultrapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao 
quarto e quinto, quando precisamos reler o material em 
questão, centrando-se em partes específicas. Frente as 
perguntas de interpretação, cuidado com as opções 
muito generalizadoras, estas tentam confundir o leitor, já 
que representam apenas leituras superficiais do assunto. 
Por isso mesmo, sempre muita atenção no momento da 
leitura, para que não caia nas famosas “pegadinhas” dos 
avaliadores.

2) Ideia central
Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 

vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas 
certamente você terá as ferramentas necessárias para 
interpretar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
    Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 
seu silêncio;

b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 
cantam, precisam de uma arma maior;

c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia 

enigmático, após as respostas das perguntas sugeridas, 
parece mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção 
para nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal 
que o próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conhecidos 
da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de 
Andrade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do 

caminho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-
melhores-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um 
poema. Quando precisamos interpretar esse tipo de 
gênero, é essencial perceber que as palavras dizem mais do 
que o senso comum, por isso se faz importante interpretá-
las com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema
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2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o 
“desdobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras 
desconhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse 
material;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, 
e sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar 
segundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as 
alternativas generalizadoras, as que apresentam palavras 
como sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente 
tentem confundir aquele que realiza uma leitura mais 
superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamente 
sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

EXERCÍCIOS

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos 
empobrecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu 

próprio contra-regra, isto é, designa a entrada dos 
personagens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e 
executa dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma 
trovoada, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
deD. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo 
termo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.
– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo,Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de 

combinação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é 

comum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns 
defeitos. Começando com “O livro apresenta alguns 
defeitos”, o sentido da frase não será alterado se continuar 
com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
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Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o 
esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 
lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não 
existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que há 
são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, 
como em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.

Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir 
o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande 
mistério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga,200 Crônicas Escolhidas)

6. Nas três “considerações” do texto, o cronista preserva, 
como elemento comum, a idéia de que a sensação de 
esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos 

estimulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si 

mesmo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um 

atributo do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta 

os recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande 
amigo que não esperava viver muito tempo, por ser um 
“cardisplicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio 

coração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – 

espantou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas 

companheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom 
coração não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários 

especializados;
c) um neologismo desprovido de indícios de 

significação;
d) uma criação de palavra pelo processo de composição;
e) termo erudito empregado para criar um efeito 

cômico.
9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do 

narrador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso 

popular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos científicos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.
“A triste verdade é que passei as férias no calçadão 

do Leblon, nos intervalos do novo livro que venho 
penosamente perpetrando. Estou ficando cobra em 
calçadão, embora deva confessar que o meu momento 
calçadônido mais alegre é quando, já no caminho de volta, 
vislumbro o letreiro do hotel que marca a esquina da rua 
onde finalmente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, 
digamos, um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente 
fica igual a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o 
radiador, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
mesocárdio epidítico, a falta da serotorpina folimolecular, é 
o que mecânicos e médicos disseram. Aí, para conseguir 
ir segurando a barra, vou acatando os conselhos. Andar 
é bom para mim, digo sem muita convicção a meus 
entediados botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro,O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o uso 
de termos (já existentes ou inventados) referentes a áreas 
diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de 
termos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, vou 
acatando os conselhos...”. Aí será corretamente substituído, 
de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
e) Ao contrário
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RACIOCÍNIO LÓGICO.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.

Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação
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Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.
- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de trabalhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.

p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

QUESTÕES

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:
(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.

02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são 
proposições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q é 
Falsa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alternati-
va que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.

03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) 
Segundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 
17/05/2017, menos de 40% dos brasileiros dizem praticar 
esporte ou atividade física, segundo dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, 
concluiu-se que o número de praticantes de esporte ou de 
atividade física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/me-
nos-de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-ati-
vidade-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. 
Acesso em: 23 abr. 2017).
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Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – MS-
CONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é clas-
sificada como uma proposição simples? 

 
(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o condicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
verdadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.

A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )Certo     ( )Errado

09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administrador - 
PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a seguinte 
proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao deserto”. 
Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente 
para chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.

10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
-se a seguinte proposição: 

             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional
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RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V
V
(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.

08. Resposta: Errado.
“...encarcerado nem poderá pagar fiança”.
“Nem” é uma conjunção(∧) 

09. Resposta: D.
Não pode chover para Mariana ir ao deserto.

10. Resposta: A.
O conectivo ou chama-se disjunção e também é repre-

sentado simbolicamente por ∨

Tabela-verdade
Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor 

lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V ou 
V(p)=F

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar só 
VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição ficou VVFF
E a segunda intercalou VFVF.
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 possi-

bilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver um 
padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 
Onde:
n=número de proposições



NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

A Administração Pública: Princípios Básicos da Administração Pública.  .......................................................................................... 01
Poderes Administrativos.  .....................................................................................................................................................................................14
Atos Administrativos.  ............................................................................................................................................................................................16
Licitações e Contratos administrativos.  ......................................................................................................................................................... 30
Serviços públicos. Servidores Públicos: Regime Especial, Regime Trabalhista, Expediente Funcional e Organizacional.  ...... 64
Cargo, Emprego e Função pública.  ................................................................................................................................................................. 74
Órgãos Públicos.  .....................................................................................................................................................................................................75
Improbidade Administrativa.  .............................................................................................................................................................................78
Processo Administrativo.  .....................................................................................................................................................................................78
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: Dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º  .......................... 87
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – art. 5º Dos Direitos Sociais – arts. 6º ao 11 Da Nacionalidade – arts. 12 
e 13 Dos Direitos Políticos – arts. 14 ao 16  .................................................................................................................................................. 92
Da Organização Político-Administrativa – arts. 18 e 19 Dos Municípios – arts. 29 ao 31  .......................................................124
Da Administração Pública – arts. 37 ao 41 ..................................................................................................................................................128



1

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS 
BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

1) Princípios da Administração Pública
Os valores éticos inerentes ao Estado, os quais permi-

tem que ele consolide o bem comum e garanta a preser-
vação dos interesses da coletividade, se encontram exte-
riorizados em princípios e regras. Estes, por sua vez, são 
estabelecidos na Constituição Federal e em legislações in-
fraconstitucionais, a exemplo das que serão estudadas nes-
te tópico, quais sejam: Decreto n° 1.171/94, Lei n° 8.112/90 
e Lei n° 8.429/92. 

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no 
setor público partem da Constituição Federal, que estabe-
lece alguns princípios fundamentais para a ética no setor 
público. Em outras palavras, é o texto constitucional do ar-
tigo 37, especialmente o caput, que permite a compreen-
são de boa parte do conteúdo das leis específicas, porque 
possui um caráter amplo ao preconizar os princípios fun-
damentais da administração pública. Estabelece a Consti-
tuição Federal:

Artigo 37, CF. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-

mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São 
Paulo: Método, 2011.

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 
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Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII; 

III -  a disciplina da representação contra o exercício ne-
gligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar 
pessoas (o concurso público seleciona os mais qualifi-
cados ao exercício do cargo), ao manter tais pessoas em 
seus cargos (pois é possível exonerar um servidor público 
por ineficiência) e ao controlar gastos (limitando o teto de 
remuneração), por exemplo. O núcleo deste princípio é a 
procura por produtividade e economicidade. Alcança os 
serviços públicos e os serviços administrativos internos, se 
referindo diretamente à conduta dos agentes.

Além destes cinco princípios administrativo-constitu-
cionais diretamente selecionados pelo constituinte, podem 
ser apontados como princípios de natureza ética relaciona-
dos à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade:  um princípio constitucio-
nal incluído dentro dos princípios específicos da licitação, 
é o dever de todo o administrador público, o dever de ho-
nestidade e fidelidade com o Estado, com a população, no 
desempenho de suas funções. Possui contornos mais defi-
nidos do que a moralidade. Diógenes Gasparini3 alerta que 
alguns autores tratam veem como distintos os princípios 
da moralidade e da probidade administrativa, mas não há  
características que permitam tratar os mesmos como pro-
cedimentos distintos, sendo no máximo possível afirmar 
que a probidade administrativa é um aspecto particular da 
moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida ao 
administrador de motivar todos os atos que edita, gerais 
ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais 
princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a 
motivação não há o devido processo legal, uma vez que a 
fundamentação surge como meio interpretativo da decisão 
que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da 
Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicá-
vel ao caso concreto e relacionar os fatos que concreta-
mente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos 
os atos administrativos devem ser motivados para que o 
Judiciário possa controlar o mérito do ato administrativo 
quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, devem 
ser observados os motivos dos atos administrativos. 
3  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2004.

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um 
único comportamento possível) e dos atos discricionários 
(aqueles que a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta 
um ou mais comportamentos possíveis, de acordo com um 
juízo de conveniência e oportunidade), a doutrina é unís-
sona na determinação da obrigatoriedade  de motivação 
com relação aos atos administrativos vinculados; todavia, 
diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos dis-
cricionários. 

Meirelles4 entende que o ato discricionário, editado sob 
os limites da Lei, confere ao administrador uma margem de 
liberdade para fazer um juízo de conveniência e oportuni-
dade, não sendo necessária a motivação. No entanto, se 
houver tal fundamentação, o ato deverá condicionar-se a 
esta, em razão da necessidade de observância da Teoria 
dos Motivos Determinantes. O entendimento majoritário 
da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricionário, 
é necessária a motivação para que se saiba qual o caminho 
adotado pelo administrador. Gasparini5, com respaldo no 
art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de 
tais discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a 
motivação para todos os atos nele elencados, compreen-
dendo entre estes, tanto os atos discricionários quanto os 
vinculados.

2) Regras mínimas sobre direitos e deveres dos ser-
vidores

O artigo 37 da Constituição Federal estabelece os prin-
cípios da administração pública estudados no tópico ante-
rior, aos quais estão sujeitos servidores de quaisquer dos 
Poderes em qualquer das esferas federativas, e, em seus 
incisos, regras mínimas sobre o serviço público:

Artigo 37, I, CF. Os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisi-
tos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei.

Aprofundando a questão, tem-se o artigo 5º da Lei nº 
8.112/1990, que prevê: 

Artigo 5º, Lei nº 8.112/1990. São requisitos básicos para 
investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 
II - o gozo dos direitos políticos; 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo; 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
VI - aptidão física e mental. 
§ 1º  As atribuições do cargo podem justificar a exigên-

cia de outros requisitos estabelecidos em lei. [...] 
§ 3º  As universidades e instituições de pesquisa cientí-

fica e tecnológica federais poderão prover seus cargos com 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo 
com as normas e os procedimentos desta Lei. 
4  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 
São Paulo: Malheiros, 1993.
5  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2004.
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Destaca-se a exceção ao inciso I do artigo 5° da Lei nº 
8.112/1990 e do inciso I do artigo 37, CF, prevista no arti-
go 207 da Constituição, permitindo que estrangeiros as-
sumam cargos no ramo da pesquisa, ciência e tecnologia.

Artigo 37, II, CF. A investidura em cargo ou emprego pú-
blico depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a na-
tureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

Preconiza o artigo 10 da Lei nº 8.112/1990: 

Artigo 10, Lei nº 8.112/90. A nomeação para cargo de 
carreira ou cargo isolado de provimento efetivo depende de 
prévia habilitação em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade. 

Parágrafo único.  Os demais requisitos para o ingresso 
e o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante pro-
moção, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do 
sistema de carreira na Administração Pública Federal e seus 
regulamentos. 

No concurso de provas o candidato é avaliado ape-
nas pelo seu desempenho nas provas, ao passo que nos 
concursos de provas e títulos o seu currículo em toda sua 
atividade profissional também é considerado. Cargo em 
comissão é o cargo de confiança, que não exige concurso 
público, sendo exceção à regra geral.

Artigo 37, III, CF. O prazo de validade do concurso públi-
co será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período.

Artigo 37, IV, CF. Durante o prazo improrrogável pre-
visto no edital de convocação, aquele aprovado em concur-
so público de provas ou de provas e títulos será convocado 
com prioridade sobre novos concursados para assumir car-
go ou emprego, na carreira.

Prevê o artigo 12 da Lei nº 8.112/1990: 

Artigo 12, Lei nº 8.112/1990. O concurso público terá 
validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período. 

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de 
sua realização serão fixados em edital, que será publicado 
no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande cir-
culação. 

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo de 
validade não expirado. 

O edital delimita questões como valor da taxa de ins-
crição, casos de isenção, número de vagas e prazo de vali-
dade. Havendo candidatos aprovados na vigência do prazo 
do concurso, ele deve ser chamado para assumir eventual 
vaga e não ser realizado novo concurso.

Destaca-se que o §2º do artigo 37, CF, prevê:

Artigo 37, §2º, CF. A não-observância do disposto nos in-
cisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, nos termos da lei. 

Com efeito, há tratamento rigoroso da responsabiliza-
ção daquele que viola as diretrizes mínimas sobre o ingres-
so no serviço público, que em regra se dá por concurso de 
provas ou de provas e títulos.

Artigo 37, V, CF. As funções de confiança, exercidas ex-
clusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e 
os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores 
de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de di-
reção, chefia e assessoramento.

Observa-se o seguinte quadro comparativo6:

Função de Confiança Cargo em Comissão
Exercidas exclusiva-

mente por servidores ocu-
pantes de cargo efetivo.

Qualquer pessoa, ob-
servado o percentual mí-
nimo reservado ao servi-
dor de carreira.

Com concurso públi-
co, já que somente pode 
exercê-la o servidor de 
cargo efetivo, mas a fun-
ção em si não prescindí-
vel de concurso público.

Sem concurso públi-
co, ressalvado o percen-
tual mínimo reservado ao 
servidor de carreira.

Somente são conferi-
das atribuições e respon-
sabilidade

É atribuído posto 
(lugar) num dos quadros 
da Administração Pública, 
conferida atribuições e 
responsabilidade àquele 
que irá ocupá-lo

Destinam-se apenas 
às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento

Destinam-se apenas 
às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento

De livre nomeação 
e exoneração no que se 
refere à função e não em 
relação ao cargo efetivo.

De livre nomeação e 
exoneração

Artigo 37, VI, CF. É garantido ao servidor público civil o 
direito à livre associação sindical.

A liberdade de associação é garantida aos servidores 
públicos tal como é garantida a todos na condição de di-
reito individual e de direito social.

Artigo 37, VII, CF. O direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei específica.

6  http://direitoemquadrinhos.blogspot.com.br/2011/03/
quadro-comparativo-funcao-de-confianca.html
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O Supremo Tribunal Federal decidiu que os servidores 
públicos possuem o direito de greve, devendo se atentar 
pela preservação da sociedade quando exercê-lo. Enquan-
to não for elaborada uma legislação específica para os fun-
cionários públicos, deverá ser obedecida a lei geral de gre-
ve para os funcionários privados, qual seja a Lei n° 7.783/89 
(Mandado de Injunção nº 20).

Artigo 37, VIII, CF. A lei reservará percentual dos car-
gos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

Neste sentido, o §2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990: 

Artigo 5º, Lei nº 8.112/90. Às pessoas portadoras de de-
ficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso 
público para provimento de cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para 
tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das 
vagas oferecidas no concurso.

Prossegue o artigo 37, CF:

Artigo 37, IX, CF. A lei estabelecerá os casos de contra-
tação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 

A Lei nº 8.745/1993 regulamenta este inciso da Cons-
tituição, definindo a natureza da relação estabelecida en-
tre o servidor contratado e a Administração Pública, para 
atender à “necessidade temporária de excepcional interes-
se público”. 

“Em se tratando de relação subordinada, isto é, de 
relação que comporta dependência jurídica do servidor 
perante o Estado, duas opções se ofereciam: ou a relação 
seria trabalhista, agindo o Estado iure gestionis, sem usar 
das prerrogativas de Poder Público, ou institucional, esta-
tutária, preponderando o ius imperii do Estado. Melhor di-
zendo: o sistema preconizado pela Carta Política de 1988 é 
o do contrato, que tanto pode ser trabalhista (inserindo-se 
na esfera do Direito Privado) quanto administrativo (situan-
do-se no campo do Direito Público). [...] Uma solução in-
termediária não deixa, entretanto, de ser legítima. Pode-se, 
com certeza, abonar um sistema híbrido, eclético, no qual 
coexistam normas trabalhistas e estatutárias, pondo-se em 
contiguidade os vínculos privado e administrativo, no sen-
tido de atender às exigências do Estado moderno, que pro-
cura alcançar os seus objetivos com a mesma eficácia dos 
empreendimentos não-governamentais”7.

Artigo 37, X, CF. A remuneração dos servidores pú-
blicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somen-
te poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices.
7  VOGEL NETO, Gustavo Adolpho. Contratação de servido-
res para atender a necessidade temporária de excepcional inte-
resse público. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
revista/Rev_39/Artigos/Art_Gustavo.htm>. Acesso em: 23 dez. 2014. 

Artigo 37, XV, CF. O subsídio e os vencimentos dos ocu-
pantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e 
nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

 Artigo 37, §10, CF. É vedada a percepção simultânea 
de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 
40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acu-
muláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e 
os cargos em comissão declarados em lei de livre nomea-
ção e exoneração.

Sobre a questão, disciplina a Lei nº 8.112/1990 nos ar-
tigos 40 e 41: 

Art. 40.  Vencimento é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em lei. 

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei. 

§ 1º A remuneração do servidor investido em função 
ou cargo em comissão será paga na forma prevista no art. 
62. 

§ 2º O servidor investido em cargo em comissão de 
órgão ou entidade diversa da de sua lotação receberá a 
remuneração de acordo com o estabelecido no § 1º do art. 
93. 

§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das van-
tagens de caráter permanente, é irredutível. 

§ 4º É assegurada a isonomia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo 
Poder, ou entre servidores dos três Poderes, ressalvadas as 
vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou 
ao local de trabalho. 

§ 5º Nenhum servidor receberá remuneração inferior 
ao salário mínimo. 

Ainda, o artigo 37 da Constituição:

Artigo 37, XI, CF. A remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores 
de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, per-
cebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e 
no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 
âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Es-
taduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, li-
mitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
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MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 

USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 
APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 
2010. 

Windows 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.
2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.
“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 

você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema 
operacional de 64 bits ficam mais claros quando você tem 
uma grande quantidade de RAM (memória de acesso alea-
tório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses 
casos, como um sistema operacional de 64 bits pode pro-
cessar grandes quantidades de memória com mais eficácia 
do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá respon-
der melhor ao executar vários programas ao mesmo tempo 
e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win 

Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corpo-
ration:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicia- lizado normalmente, insira do disco de instala-
ção do Windows 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu 
computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.

- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 
ou outras preferências e clique em avançar.

- Se a página de Instalação Windows não aparecer e o 
programa não solicitar que você pressione alguma tecla, 
talvez seja necessário alterar algumas configurações do sis-
tema. Para obter mais informações sobre como fazer isso, 
consulte Inicie o seu computador usando um disco de ins-
talação do Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar 
os termos de licença, clique em aceito os termos de licença 
e em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique 
em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
op- ções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Win-

dows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a confi-
guração de uma conta do usuário inicial.

Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipula-
ção de arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos– são registros digitais criados e salvos atra-
vés de programas aplicativos. Por exemplo, quando abri-
mos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos 
no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones– são imagens representativas associadas a pro-
gramas, arquivos, pastas ou atalhos. 

Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas
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Clicando com o botão direito do mouse em um espaço vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos en-
contrar a opção pasta.

Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o procedimento botão direito, Novo, Pasta.

Área de trabalho:

Figura 11: Área de Trabalho

A fi gura acima mostra a primeira tela que vemos quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome de área de 
trabalho, pois a ideia original é que ela sirva como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e documentos para dar 
início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:
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Figura 12: Barra de tarefas

1) Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato com todos os outros programas instalados, programas que fazem 
parte do sistema operacional e ambientes de configuração e trabalho. Com um clique nesse botão, abrimos uma lista, cha-
mada Menu Iniciar, que contém opções que nos permitem ver os programas mais acessados, todos os outros programas 
instalados e os recursos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de acesso para todas as opções disponíveis no 
computador.

Através do botão Iniciar, também podemos:
-desligar o computador, procedimento que encerra o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetivamente a 

máquina;
-colocar o computador em modo de espera, que reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver ociosa, ou 

seja, sem uso. Muito usado nos casos em que vamos nos ausentar por um breve período de tempo da frente do compu-
tador;

-reiniciar o computador, que desliga e liga automaticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns programas 
que precisam da reinicialização do sistema para efetivarem sua insta- lação, durante congelamento de telas ou travamentos 
da máquina.

-realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambiente com 
características diferentes para cada usuário do mesmo computador.

Figura 13: Menu Iniciar – Windows 7

Na figura a cima temos o menu Iniciar, acessado com um clique no botão Iniciar.
2) Ícones de inicialização rápida: São ícones colocados como atalhos na barra de tarefas para serem acessados com 

facilidade.
3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de idioma que está sendo usada pelo teclado.
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4) Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
configurados para entrar em ação quando o computador é 
iniciado. Muitos deles ficam em execução o tempo todo no 
sistema, como é o caso de ícones de programas antivírus 
que monitoram constante- mente o sistema para verificar 
se não há invasões ou vírus tentando ser executados.

5) Propriedades de data e hora: Além de mostra o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessamos 
as Propriedades de data e hora.

Figura 14: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a hora, 
deter- minarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especificar se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Internet. 
Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, que vi-
mos na figura 26. Quando ele começa a mostrar um horário 
diferente do que realmente deveria mostrar, na maioria das 
vezes, indica que a bateria da placa mãe deve precisar ser 
trocada. Esse horário também é sincronizado com o mes-
mo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, pode-
mos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e de-
pois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma vez 
sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão dele-
te, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão para li-
xeira o que foi excluído, sendo possível a restauração, caso 
haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, um arquivo 
enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, restaurar o 
que desejarmos.

Figura 15: Restauração de arquivos enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse so-
bre o item desejado e depois, outro clique com o esquerdo 
em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente o arquivo 
para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção “Restaurar 
este item”, após selecionar o objeto.

Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho mui-
to grande, são excluídos sem irem antes para a Lixeira. 
Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma mensa-
gem, ou perguntando se realmente deseja enviar aquele 
item para a Lixeira, ou avisando que o que foi selecionado 
será permanentemente excluído. Outra forma de excluir 
documentos ou pastas sem que eles fiquem armazenados 
na Lixeira é usar as teclas de atalho Shift+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e com 
ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado (canto 
direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verificar se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.
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HISTÓRIA RECENTE DO BRASIL, DO ESTADO 
DE GOIÁS E REGIÃO.

Colonização e Independência em Goiás

 Após o descobrimento do Brasil pelos portugueses, 
durante os séculos XVI e XVII, o território goiano começou 
a receber diversas expedições exploratórias. Vindas de São 
Paulo, as Bandeiras tinham como objetivo a captura de ín-
dios para o uso como mão de obra escrava na agricultura 
e minas. Outras expedições saíam do Pará, nas chamadas 
Descidas com vistas à catequese e ao aldeamento dos ín-
dios da região. Ambas passavam pelo território, mas não 
criavam vilas permanentes, nem mantinham uma popu-
lação em número estável na região. A ocupação, propria-
mente dita, só se tornou mais efetiva com a descoberta de 
ouro nessas regiões. Na época, havia sido achado ouro em 
Minas Gerais, próximo a atual cidade de Ouro Preto (1698), 
e em Mato Grosso, próximo a Cuiabá (1718). Como havia 
uma crença, vinda do período renascentista, que o ouro 
era mais abundante quanto mais próximo ao Equador e 
no sentido leste-oeste, a busca de ouro no “território dos 
Goyazes”, passou a ser foco de expedições pela região.

O ouro goiano era principalmente de aluvião (retirado 
na superfície dos rios, pela peneiragem do cascalho), e se 
tornou escasso depois de 1770. Com o enfraquecimento da 
extração, a região passou a viver principalmente da peque-
na agricultura de subsistência e de alguma pecuária.

Durante o período colonial, as divisas entre províncias 
eram difíceis de serem definidas com exatidão, muitas ve-
zes sendo definidas de forma a serem coincidentes com 
os limites das paróquias ou através de deliberações polí-
ticas vindas do poder central. No entanto, no decorrer do 
processo de consolidação do Estado de Goiás, o território 
sofreu diversas divisões, com três perdas significativas no 
período colonial. 

O território que hoje é o Estado de Goiás foi adminis-
trado pela Capitania de São Paulo. Seu poder não era tão 
extenso, ficando distante das populações e, também, dos 
rendimentos. A medida que se achava ouro pelas terras do 
sertão brasileiro, o governo português buscava aproximar-
-se da região produtora. Isso aconteceu em Goiás depois 
da descoberta de ouro no século XVIII. Como uma forma 
de controlar melhor a produção de ouro, evitando o con-
trabando, responder mais rapidamente aos ataques de ín-
dios da região e controlar revoltas entre os mineradores, 
foi criado através de alvará régio a Capitania de Goiás, des-
membrada de São Paulo em 1744, com a divisão efetivada 
em 1748, pela chegada do primeiro governador a Vila Boa 
de Goyaz, Dom Marcos de Noronha.

A partir de 1780, com o esgotamento das jazidas aurí-
feras, a Capitania de Goiás iniciou um processo de ruraliza-
ção e regressão a uma economia de subsistência, gerando 
graves problemas financeiros, pela ausência de um produ-
to básico rentável.Para tentar reverter esta situação, o go-

verno português passou a incentivar e promover a agricul-
tura em Goiás, sem grandes resultados, já que havia temor 
dos agricultores ao pagamento de dízimos; desprezo dos 
mineiros pelo trabalho agrícola, pouco rentável; a ausência 
de um mercado consumidor; e dificuldade de exportação, 
pela ausência de um sistema viário. 

Com a Independência do Brasil, em 1822, a Capita-
nia de Goiás foi elevada à categoria de província. Porém, 
essa mudança não alterou a realidade socioeconômica de 
Goiás, que continuava vivendo um quadro de pobreza e 
isolamento. As pequenas mudanças que ocorreram foram 
apenas de ordem política e administrativa.

Nas últimas décadas do século XIX, os grupos locais in-
satisfeitos fundaram partidos políticos: O Liberal, em 1878, 
e o Conservador, em 1882. Também fundaram jornais para 
divulgarem suas ideias: Tribuna Livre, Publicador Goiano, 
Jornal do Comércio e Folha de Goyaz. Com isso, represen-
tantes próprios foram enviados à Câmara Alta, fortalecen-
do grupos políticos locais e lançando as bases para as fu-
turas oligarquias.

As oligarquias e o coronelismo na República Velha

A proclamação da República (15/11/1889) não alterou 
os problemas socioeconômicos enfrentados pela popula-
ção goiana, em especial pelo isolamento proveniente da 
carência dos meios de comunicação, com a ausência de 
centros urbanos e de um mercado interno e com uma eco-
nomia de subsistência. As elites dominantes continuaram 
as mesmas. As mudanças advindas foram apenas adminis-
trativas e políticas. 

A primeira fase da República em Goiás, até 1930, foi 
marcada pela disputa das elites oligárquicas goianas pelo 
poder político: Os Bulhões, os Fleury, e os Jardim Caiado. 
Até o ano de 1912, prevaleceu na política goiana a elite 
oligárquica dos Bulhões, liderada por José Leopoldo de 
Bulhões, e a partir desta data até 1930, a elite oligárquica 
dominante passa a ser dos Jardim Caiado, liderada por An-
tônio Ramos Caiado. 

A partir de 1891, o Estado começou a vivenciar certo 
desenvolvimento com a instalação do telégrafo em Goiás 
para a transmissão de notícias. Com a chegada da estrada 
de ferro em território goiano, no início do século XX, a ur-
banização na região sudeste começou a ser incrementada 
o que facilitou, também, a produção de arroz para expor-
tação. Contudo, por falta de recursos financeiros, a estrada 
de ferro não se prolongou até a capital e o norte goiano, 
que permanecia praticamente incomunicável. O setor mais 
dinâmico da economia era a pecuária e predominava no 
estado o latifúndio.

A Revolução de 1930 e a administração política de 
1930 até os dias atuais.

Com a revolução de 30, que colocou Getúlio Vargas 
na Presidência da República do Brasil, foram registradas 
mudanças no campo político. Destituídos os governantes, 
Getúlio Vargas colocou em cada estado um governo pro-
visório composto por três membros. Em Goiás, um deles 
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foi o Dr. Pedro Ludovico Teixeira, que, dias depois, foi no-
meado interventor. O governo adotou como meta trazer o 
desenvolvimento para o estado, resolver os problemas do 
transporte, da educação, da saúde e da exportação. Além 
disso, a revolução de 30 em Goiás deu início à construção 
de Goiânia.

A construção de Goiânia  

A mudança da capital de Goiás já havia sido pensada 
em governos anteriores, mas foi viabilizada somente a par-
tir da revolução de 30 e seus ideais de “progresso” e “de-
senvolvimento”. A região de Campinas foi escolhida para 
ser o local onde se edificaria a nova capital por apresentar 
melhores condições hidrográficas, topográficas, climáticas, 
e pela proximidade da estrada de ferro. 

No dia 24 de outubro de 1933 foi lançada a pedra fun-
damental. Dois anos depois, em 07 de novembro de 1935 
foi iniciada a mudança provisória da nova capital. O nome 
“Goiânia”, sugerido pelo professor Alfredo de Castro, foi 
escolhido em um concurso promovido pelo semanário “O 
Social”. 

A transferência definitiva da nova capital, da Cidade de 
Goiás para Goiânia, se deu no dia 23 de março de 1937, por 
meio do decreto 1.816. Em 05 de julho de 1942, quando foi 
realizado o “batismo cultural”, Goiânia já contava com mais 
de 15 mil habitantes.

 A partir de 1940, Goiás passa a crescer em ritmo ace-
lerado também em virtude do desbravamento do Mato 
Grosso Goiano, da campanha nacional de “Marcha para o 
Oeste” e da construção de Brasília. A população do Esta-
do se multiplicou, estimulada pela forte imigração, oriunda 
principalmente dos Estados do Maranhão, Bahia e Minas 
Gerais. A urbanização foi provocada essencialmente pelo 
êxodo rural. Contudo, a urbanização neste período não foi 
acompanhada de industrialização. A economia continuava 
predominantemente baseada no setor primário (agricultu-
ra e pecuária) e continuava vigente o sistema latifundiário.

A criação de Brasília 

A construção e a inauguração de Brasília, em 1960, 
como capital federal, foi um dos marcos deixados na his-
tória do Brasil pelo governo Juscelino Kubitschek (1956-
1960). Essa mudança, visando um projeto especifico, bus-
cava ampliar a integração nacional, mas JK, no entanto, não 
foi o primeiro a propô-la, assim como Goiás nem sempre 
foi o lugar projetado para essa experiência. 

 As primeiras capitais do Brasil, Salvador e Rio de Ja-
neiro, tiveram como característica fundamental o fato de 
serem cidades litorâneas, explicado pelo modelo de ocu-
pação e exploração empreendido pelos portugueses ante-
riormente no continente africano e asiático. À medida que 
a importância econômica da colônia aumentava para a ma-
nutenção do reino português, as incursões para o interior 
se tornavam mais frequentes. A percepção da fragilidade 
em ter o centro administrativo próximo ao mar, no entanto, 
fez que muitos intelectuais e políticos portugueses discu-
tissem a transferência da capital da colônia – e até mesmo 

do império – para regiões mais interiores do território. Um 
dos mais importantes apoiadores desse projeto foi Sebas-
tião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, em 
1751. 

A transferência também era uma das bandeiras de mo-
vimentos que questionavam o domínio português, como 
a Inconfidência Mineira, ou de personagens que, após a 
independência do Brasil, desejavam o fortalecimento da 
unidade do país e o desenvolvimento econômico das re-
giões interioranas, como o Triângulo Mineiro ou o Planalto 
Central. Com a primeira constituição republicana (1891), 
a mudança ganhou maior visibilidade e mais apoiadores, 
tanto que em seu 3º artigo havia determinação de pos-
se pela União de 14.400 quilômetros quadrados na região 
central do país pra a futura instalação do Distrito Federal.

Décadas de 1970 e 1980 

Durante o período do regime militar, as modificações 
na organização territorial dos estados ficaram a cargo do 
Governo Central, e acabaram regidas por orientações po-
líticas. Exemplos fortes disso foram a fusão do Estado da 
Guanabara, pelo Rio de Janeiro (1975), e o desmembra-
mento do Sul do Mato Grosso (1977). Nesse contexto, o 
deputado federal Siqueira Campos iniciou uma campanha 
na Câmara onde pedia a redivisão territorial da Amazônia 
Legal (com ênfase no norte goiano), uma vez que mesmo 
com investimentos de projetos como o Polocentro e Pola-
mazônia, o norte do estado ainda tinha fraco desempenho 
econômico.

A campanha também foi apoiada por intelectuais, por 
meio do surgimento da Comissão de Estudos do Norte 
Goiano (Conorte), em 1981, que promoveu debates públi-
cos sobre o assunto em Goiânia. A discussão pela divisão 
foi levada do nível estadual para o nível federal, onde a 
proposta foi rejeitada duas vezes pelo presidente José Sar-
ney (1985), sob a alegação do Estado ser inviável econo-
micamente. 

A mobilização popular e política da região norte fize-
ram com que o governador eleito de Goiás, em 1986, Hen-
rique Santillo, apoiasse a proposta de divisão, passando a 
ser grande articulador da questão. A efetivação dessas ar-
ticulações deu-se durante a Assembleia Constituinte, que 
elaborou a nova Constituição Nacional, promulgada em 
1988, e que contemplou a criação do Estado do Tocantins, 
efetivamente, a partir do dia 1º de janeiro de 1989.

Movimento Separatista do Norte de Goiás e a cria-
ção do Tocantins

A ocupação da porção norte da província de Goiás era 
feita a medida em que se descobria ouro. Para estimular 
o desenvolvimento dessa parte da província e melhorar a 
ação do governo e da justiça, foi proposta a criação de uma 
nova comarca, a “Comarca do Norte” ou “Comarca de São 
João das Duas Barras”, por Teotônio Segurado, ouvidor-ge-
ral de Goiás, em 1809.

A proposta foi aceita por D. João VI e, em 1915, Teo-
tônio Segurado se tornou ouvidor na Vila da Palma, criada 
para ser a sede dessa nova Comarca. Com o retorno da 
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Família Real para Portugal, as movimentações pela inde-
pendência do Brasil e a Revolução do Porto (em Portugal), 
Teotônio Segurado, junto com outras lideranças declaram 
a separação da Comarca do Norte em relação ao sul da 
província, criando-se a “Província do Norte”. Em 1823, é 
pedido o reconhecimento da divisão junto à corte no Rio 
de Janeiro, mas esse reconhecimento foi negado, e houve 
a determinação para que houvesse a “reunifi cação” do go-
verno da província. 

O padre Luiz Gonzaga Camargo Fleury fi cou encarre-
gado de desmobilizar com os grupos autonomistas, que 
já estavam enfraquecidos por confl itos internos desde o 
afastamento de Teotônio Segurado, ainda em 1821, como 
representante goiano junto as cortes em Portugal. Durante 
o período imperial, outras propostas de divisão que con-
templavam de alguma forma o norte de Goiás ainda foram 
discutidas, como a do Visconde de Rio Branco e Adolfo 
Varnhagen.

 Em 1988, foi aprovado pela Assembléia Nacional 
Constituinte o projeto de divisão territorial que criou o Es-
tado do Tocantins. A divisão partia do desmembramento 
da porção norte do Estado de Goiás, desde aproximada-
mente o paralelo 13°, até a região do Bico do Papagaio, na 
divisa do Estado com o Pará e o Maranhão. 

Redemocratização

Nos últimos 30 anos, o Estado de Goiás passou por 
profundas transformações políticas, econômicas e sociais. 
O fi m da ditadura militar e o retorno da democracia para o 
cenário político foi representado pela eleição de Iris Rezen-
de para governador, em 1982.

Com as mudanças políticas e a maior participação po-
pular, vinda com o advento da redemocratização da vida 
política nacional, houve também uma maior exigência da 
sociedade em relação às práticas administrativas. O gover-
no de Goiás passou por várias “reformas administrativas” 
e outras iniciativas nesse período, onde foram buscadas a  
melhoria  da administração pública.

Fonte: http://www.goias.gov.br

NOTÍCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 
ATUAIS REFERENTES A TEMAS SÓCIO/

ECONÔMICO/POLÍTICO/CULTURAL, 
VEICULADOS PELA IMPRENSA NOS ÚLTIMOS 

12 (DOZE) MESES

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfren-

tado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a 
crise se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A 
febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que 
ocorre em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o 
mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da 
Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 
723 casos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 
óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas 
na área da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda 
não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Es-
tados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. 
De acordo com os especialistas, os índices atuais apontam 
que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os prin-
cipais sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores 
musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte da 
população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas de 
transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor 
forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de 
nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das ve-
zes crimes causados por civis com porte de armas, tem 
suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, 
com políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas 
discussões foram intensifi cadas. O então presidente de-
monstrava ser favorável à implantação de medidas mais 
rígidas, mas encontrou grande resistência de seus opo-
nentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um 
assunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-a-
mericana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja 
restrição na venda de armas. 
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É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs e 
pessoas da esfera política, defendem o controle 
das armas como forma de minimizar os ataques 
recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita 
que o momento é propício para armar ainda 
mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de ou-

tro a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem infl uenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no fi nal do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, 
o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse 
cenário trouxe a maior guerra comercial de todos os tem-
pos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
influência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo 
diário e crescente pobreza populacional.  Também é pre-
ciso considerar que a queda no valor do preço do petró-
leo contribuiu para o empobrecimento do país, levando 
em conta de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema de 
muito destaque em 2018: a imigração. A chegada 
maciça de venezuelanos ao Brasil enfatiza mais 
um cenário de xenofobia em território nacional, 
em meio à rejeição da população de Roraima à 
chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o 

fenômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafi o 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias 
falsas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de 
informação não é algo novo, esteve sempre presente na 
história da humanidade, e no passado não havia como 
checar dados facilmente. 
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NORMAS E DIRETRIZES DO PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA - P.S.F;

Nas últimas décadas, a crise estrutural do setor público 
é entrevista pela fragilidade apresentada tanto na eficiência 
como na eficácia da gestão das políticas sociais e econô-
micas, o que gera um hiato entre os direitos sociais consti-
tucionalmente garantidos e a efetiva capacidade de oferta 
dos serviços públicos associados aos mesmos. Como con-
tinuidade ao processo iniciado com as Ações Integradas de 
Saúde (AIS), o qual foi seguido pelo movimento denomina-
do Reforma Sanitária – amplamente debatido por ocasião 
da VIII Conferência Nacional de Saúde, cujas repercussões 
culminaram na redação do artigo 196 da Constituição de 
1988 –, a efetiva consolidação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) está diretamente ligada à superação dessa proble-
mática. Com relação aos estados e municípios, o processo 
de descentralização foi deflagrado através dos convênios 
do Sistema Descentralizado e Unificado de Saúde (SUDS), 
enquanto se realizavam os debates para aprovação da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, complementada pela 
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro do mesmo ano.

Em vista da necessidade do estabelecimento de meca-
nismos capazes de assegurar a continuidade dessas con-
quistas sociais, várias propostas de mudanças – inspiradas 
pela Reforma Sanitária e pelos princípios do SUS – têm 
sido esboçadas ao longo do tempo, traduzidas, entre ou-
tras, nos projetos de criação dos distritos sanitários e dos 
sistemas locais de saúde. Essas iniciativas, entretanto, apre-
sentam avanços e retrocessos e seus resultados têm sido 
pouco perceptíveis na estruturação dos serviços de saúde, 
exatamente por não promover mudanças significativas no 
modelo assistencial. Nessa perspectiva, surgem situações 
contraditórias para estados e municípios, relacionadas à 
descontinuidade do processo de descentralização e ao de-
senho de um novo modelo.

Assim, o PSF elege como ponto central o estabeleci-
mento de vínculos e a criação de laços de compromisso 
e de corresponsabilidade entre os profissionais de saúde 
e a população. Sob essa ótica, a estratégia utilizada pelo 
Programa Saúde da Família (PSF) visa a reversão do mo-
delo assistencial vigente. Por isso, nesse, sua compreensão 
só é possível através da mudança do objeto de atenção, 
forma de atuação e organização geral dos serviços, reor-
ganizando a prática assistencial em novas bases e critérios. 
Essa perspectiva faz com que a família passe a ser o objeto 
precípuo de atenção, entendida a partir do ambiente onde 
vive. Mais que uma delimitação geográfica, é nesse espa-
ço que se constroem as relações intra e extra familiares e 
onde se desenvolve a luta pela melhoria das condições de 
vida – permitindo, ainda, uma compreensão ampliada do 
processo saúde/doença e, portanto, da necessidade de in-
tervenções de maior impacto e significação social.

As ações sobre esse espaço representam desafios a um 
olhar técnico e político mais ousado, que rompa os muros 
das unidades de saúde e enraíze-se para o meio onde as 

pessoas vivem, trabalham e se relacionam. Embora rotula-
do como programa, o PSF, por suas especificidades, foge 
à concepção usual dos demais programas concebidos no 
Ministério da Saúde, já que não é uma intervenção vertical 
e paralela às atividades dos serviços de saúde. Pelo contrá-
rio, caracteriza-se como uma estratégia que possibilita a 
integração e promove a organização das atividades em um 
território definido, com o propósito de propiciar o enfren-
tamento e resolução dos problemas identificados.

Acerca desses aspectos, o Ministério da Saúde reafirma 
positivamente os valores que fundamentam as ações do 
PSF, entendendo-o como uma proposta substitutiva com 
dimensões técnica, política e administrativa inovadoras. O 
PSF não é uma estratégia desenvolvida para atenção exclu-
siva ao grupo mulher e criança, haja vista que se propõe a 
trabalhar com o princípio da vigilância à saúde, apresen-
tando uma característica de atuação inter e multidisciplinar 
e responsabilidade integral sobre a população que reside 
na área de abrangência de suas unidades de saúde.

Outro equívoco – que merece negativa – é a identifica-
ção do PSF como um sistema de saúde pobre para os po-
bres, com utilização de baixa tecnologia. Tal assertiva não 
procede, pois o Programa deve ser entendido como mo-
delo substitutivo da rede básica tradicional – de cobertura 
universal, porém assumindo o desafio do princípio da equi-
dade – e reconhecido como uma prática que requer alta 
complexidade tecnológica nos campos do conhecimento 
e do desenvolvimento de habilidades e de mudanças de 
atitudes.

Objetivos

Geral

Contribuir para a reorientação do modelo assistencial 
a partir da atenção básica, em conformidade com os prin-
cípios do Sistema Único de Saúde, imprimindo uma nova 
dinâmica de atuação nas unidades básicas de saúde, com 
definição de responsabilidades entre os serviços de saúde 
e a população.

Específicos

- Prestar, na unidade de saúde e no domicílio, assistên-
cia integral, contínua, com resolubilidade e boa qualidade 
às necessidades de saúde da população adscrita - Intervir 
sobre os fatores de risco aos quais a população está ex-
posta.

- Eleger a família e o seu espaço social como núcleo 
básico de abordagem no atendimento à saúde. 

- Humanizar as práticas de saúde através do estabele-
cimento de um vínculo entre os profissionais de saúde e a 
população.

- Proporcionar o estabelecimento de parcerias através 
do desenvolvimento de ações intersetoriais.

- Contribuir para a democratização do conhecimento 
do processo saúde/doença, da organização dos serviços e 
da produção social da saúde.
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- Fazer com que a saúde seja reconhecida como um 
direito de cidadania e, portanto, expressão da qualidade 
de vida.

- Estimular a organização da comunidade para o efeti-
vo exercício do controle social

Diretrizes Operacionais

As diretrizes a serem seguidas para a implantação do 
modelo de Saúde da Família nas unidades básicas serão 
operacionalizadas de acordo com as realidades regionais, 
municipais e locais.

Caráter substitutivo, complementariedade e hierar-
quização

A unidade de Saúde da Família nada mais é que uma 
unidade pública de saúde destinada a realizar atenção con-
tínua nas especialidades básicas, com uma equipe multi-
profissional habilitada para desenvolver as atividades de 
promoção, proteção e recuperação, características do nível 
primário de atenção. Representa o primeiro contato da po-
pulação com o serviço de saúde do município, asseguran-
do a referência e contra referência para os diferentes níveis 
do sistema, desde que identificada a necessidade de maior 
complexidade tecnológica para a resolução dos problemas 
identificados.

Corresponde aos estabelecimentos denominados, se-
gundo classificação do Ministério da Saúde, como Centros 
de Saúde. Os estabelecimentos denominados Postos de 
Saúde poderão estar sob a responsabilidade e acompa-
nhamento de uma unidade de Saúde da Família.  Unidade 
de Saúde da Família caracteriza-se como porta de entrada 
do sistema local de saúde. Não significa a criação de no-
vas estruturas assistenciais, exceto em áreas desprovidas, 
mas substitui as práticas convencionais pela oferta de uma 
atuação centrada nos princípios da vigilância à saúde.

Adscrição da clientela

A unidade de Saúde da Família deve trabalhar com a 
definição de um território de abrangência, que significa a 
área sob sua responsabilidade. Uma unidade de Saúde da 
Família pode atuar com uma ou mais equipes de profissio-
nais, dependendo do número de famílias a ela vinculadas. 
Recomenda-se que, no âmbito de abrangência da unidade 
básica, uma equipe seja responsável por uma área onde 
residam de 600 a 1.000 famílias, com o limite máximo de 
4.500 habitantes. Este critério deve ser flexibilizado em ra-
zão da diversidade sociopolítica e econômica das regiões, 
levando-se em conta fatores como densidade populacional 
e acessibilidade aos serviços, além de outros considerados 
como de relevância local.

Cadastramento

As equipes de saúde deverão realizar o cadastramento 
das famílias através de visitas aos domicílios, segundo a 
definição da área territorial pré estabelecida para a adscri-

ção. Nesse processo serão identificados os componentes 
familiares, a morbidade referida, as condições de moradia, 
saneamento e condições ambientais das áreas onde essas 
famílias estão inseridas. Essa etapa inicia o vínculo da uni-
dade de saúde/ equipe com a comunidade, a qual é infor-
mada da oferta de serviços disponíveis e dos locais, dentro 
do sistema de saúde, que prioritariamente deverão ser a 
sua referência.

A partir da análise da situação de saúde local e de seus 
determinantes, os profissionais e gestores possuirão os dados 
iniciais necessários para o efetivo planejamento das ações a 
serem desenvolvidas. O cadastramento possibilitará que, 
além das demandas específicas do setor saúde, sejam iden-
tificados outros determinantes para o desencadeamento de 
ações das demais áreas da gestão municipal, visando contri-
buir para uma melhor qualidade de vida da população.

Instalação das unidades de Saúde da Família

As unidades de Saúde da Família deverão ser instala-
das nos postos de saúde, centros de saúde ou unidades 
básicas de saúde já existentes no município, ou naquelas 
a serem reformadas ou construídas de acordo com a pro-
gramação municipal em áreas que não possuem nenhum 
equipamento de saúde. Por sua vez, a área física das uni-
dades deverá ser adequada à nova dinâmica a ser imple-
mentada. O número de profissionais de cada unidade deve 
ser definido de acordo com os seguintes princípios básicos:

- capacidade instalada da unidade
- quantitativo populacional a ser assistido
- enfrentamento dos determinantes do processo saú-

de/ doença
- integralidade da atenção
- possibilidades locais

Composição das equipes

É recomendável que a equipe de uma unidade de Saú-
de da Família seja composta, no mínimo, por um médico de 
família ou generalista, enfermeiro, auxiliar de enfermagem e 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Outros profissionais 
de saúde poderão ser incorporados a estas unidades básicas, 
de acordo com as demandas e características da organização 
dos serviços de saúde locais, devendo estar identificados com 
uma proposta de trabalho que exige criatividade e iniciativa 
para trabalhos comunitários e em grupo. Os profissionais das 
equipes de saúde serão responsáveis por sua população ads-
crita, devendo residir no município onde atuam, trabalhando 
em regime de dedicação integral. Para garantir a vinculação e 
identidade cultural com as famílias sob sua responsabilidade, 
os Agentes Comunitários de Saúde devem, igualmente, resi-
dir nas suas respectivas áreas de atuação.

Atribuições das equipes

As atividades deverão ser desenvolvidas de forma di-
nâmica, com avaliação permanente através do acompa-
nhamento dos indicadores de saúde de cada área de atua-
ção. Assim, as equipes de Saúde da Família devem estar 
preparadas para:
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- conhecer a realidade das famílias pelas quais são res-
ponsáveis, com ênfase nas suas características sociais, de-
mográficas e epidemiológicas.

- identificar os problemas de saúde prevalentes e situa-
ções de risco aos quais a população está exposta

- elaborar, com a participação da comunidade, um pla-
no local para o enfrentamento dos determinantes do pro-
cesso saúde/doença.

- prestar assistência integral, respondendo de forma 
contínua e racionalizada à demanda organizada ou espon-
tânea, com ênfase nas ações de promoção à saúde.

- resolver, através da adequada utilização do sistema 
de referência e contra referência, os principais problemas 
detectados.

- desenvolver processos educativos para a saúde, vol-
tados à melhoria do autocuidado dos indivíduos

- promover ações intersetoriais para o enfrentamento 
dos problemas identificados A base de atuação das equi-
pes são as unidades básicas de saúde, incluindo as ativida-
des de:

- visita domiciliar - com a finalidade de monitorar a si-
tuação de saúde das famílias. A equipe deve realizar visitas 
programadas ou voltadas ao atendimento de demandas 
espontâneas, segundo critérios epidemiológicos e de iden-
tificação de situações de risco.

O acompanhamento dos Agentes Comunitários de 
Saúde em micro áreas, selecionadas no território de res-
ponsabilidade das unidades de Saúde da Família, represen-
ta um componente facilitador para a identificação das ne-
cessidades e racionalização do emprego dessa modalidade 
de atenção 

- internação domiciliar - não substitui a internação 
hospitalar tradicional. Deve ser sempre utilizada no intuito 
de humanizar e garantir maior qualidade e conforto ao pa-
ciente. Por isso, só deve ser realizada quando as condições 
clínicas e familiares do paciente a permitirem. A hospitali-
zação deve ser feita sempre que necessária, com o devido 
acompanhamento por parte da equipe

- participação em grupos comunitários - a equipe deve 
estimular e participar de reuniões de grupo, discutindo os 
temas relativos ao diagnóstico e alternativas para a reso-
lução dos problemas identificados como prioritários pelas 
comunidades

Atribuições do médico

Preferencialmente, o médico da equipe preconizada 
pelo PSF deve ser um generalista; portanto, deve atender 
a todos os componentes das famílias, independentemente 
de sexo e idade. Esse profissional deverá comprometer-se 
com a pessoa, inserida em seu contexto biopsicossocial, e 
não com um conjunto de conhecimentos específicos ou 
grupos de doenças. Sua atuação não deve estar restrita a 
problemas de saúde rigorosamente definidos. Seu com-
promisso envolve ações que serão realizadas enquanto os 
indivíduos ainda estão saudáveis.

Ressalte-se que o profissional deve procurar com-
preender a doença em seu contexto pessoal, familiar e so-
cial. A convivência contínua lhe propicia esse conhecimen-

to e o aprofundamento do vínculo de responsabilidade 
para a resolução dos problemas e manutenção da saúde 
dos indivíduos. Suas atribuições básicas são:

- prestar assistência integral aos indivíduos sob sua 
responsabilidade

- valorizar a relação médico-paciente e médico família 
como parte de um processo terapêutico e de confiança

- oportunizar os contatos com indivíduos sadios ou 
doentes, visando abordar os aspectos preventivos e de 
educação sanitária

- empenhar-se em manter seus clientes saudáveis, 
quer venham às consultas ou não 

- executar ações básicas de vigilância epidemiológica e 
sanitária em sua área de abrangência

- executar as ações de assistência nas áreas de aten-
ção à criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador, 
ao adulto e ao idoso, realizando também atendimentos de 
primeiros cuidados nas urgências e pequenas cirurgias am-
bulatoriais, entre outros

- promover a qualidade de vida e contribuir para que o 
meio ambiente seja mais saudável

- discutir de forma permanente - junto à equipe de tra-
balho e comunidade - o conceito de cidadania, enfatizando 
os direitos à saúde e as bases legais que os legitimam

- participar do processo de programação e planeja-
mento das ações e da organização do processo de trabalho 
das unidades de Saúde da Família

Atribuições do enfermeiro

Este profissional desenvolve seu processo de trabalho 
em dois campos essenciais: na unidade de saúde, junto à 
equipe de profissionais, e na comunidade, apoiando e su-
pervisionando o trabalho dos ACS, bem como assistindo às 
pessoas que necessitam de atenção de enfermagem, 

Suas atribuições básicas são:
- executar, no nível de suas competências, ações de as-

sistência básica de vigilância epidemiológica e sanitária nas 
áreas de atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao 
trabalhador e ao idoso.

- desenvolver ações para capacitação dos ACS e auxi-
liares de enfermagem, com vistas ao desempenho de suas 
funções junto ao serviço de saúde.

- oportunizar os contatos com indivíduos sadios ou 
doentes, visando promover a saúde e abordar os aspectos 
de educação sanitária.

- promover a qualidade de vida e contribuir para que o 
meio ambiente torne-se mais saudável.

- discutir de forma permanente, junto a equipe de tra-
balho e comunidade, o conceito de cidadania, enfatizando 
os direitos de saúde e as bases legais que os legitimam.

- participar do processo de programação e planeja-
mento das ações e da organização do processo de trabalho 
das unidades de Saúde da Família.

Atribuições do auxiliar de enfermagem

As ações do auxiliar de enfermagem são desenvolvidas 
nos espaços da unidade de saúde e no domicílio/comuni-
dade, e suas atribuições básicas são:
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- desenvolver, com os Agentes Comunitários de Saúde, 
atividades de identificação das famílias de risco.

- contribuir, quando solicitado, com o trabalho dos 
ACS no que se refere às visitas domiciliares.

- acompanhar as consultas de enfermagem dos indiví-
duos expostos às situações de risco, visando garantir uma 
melhor monitoria de suas condições de saúde.

- executar, segundo sua qualificação profissional, os 
procedimentos de vigilância sanitária e epidemiológica nas 
áreas de atenção à criança, à mulher, ao adolescente, ao 
trabalhador e ao idoso, bem como no controle da tuber-
culose, hanseníase, doenças crônico-degenerativas e infec-
tocontagiosas.

- participar da discussão e organização do processo de 
trabalho da unidade de saúde.

Atribuições do Agente Comunitário de Saúde

O ACS desenvolverá suas ações nos domicílios de sua 
área de responsabilidade e junto à unidade para progra-
mação e supervisão de suas atividades.

Suas atribuições básicas são:
- realizar mapeamento de sua área de atuação.
- cadastrar e atualizar as famílias de sua área.
- identificar indivíduos e famílias expostos a situações 

de risco.
- realizar, através de visita domiciliar, acompanhamen-

to mensal de todas as famílias sob sua responsabilidade.
- coletar dados para análise da situação das famílias 

acompanhadas.
- desenvolver ações básicas de saúde nas áreas de 

atenção à criança, à mulher, ao adolescente, ao trabalhador 
e ao idoso, com ênfase na promoção da saúde e prevenção 
de doenças.

- promover educação em saúde e mobilização comu-
nitária, visando uma melhor qualidade de vida mediante 
ações de saneamento e melhorias do meio ambiente.

- incentivar a formação dos conselhos locais de saúde.
- orientar as famílias para a utilização adequada dos 

serviços de saúde.
- informar os demais membros da equipe de saúde 

acerca da dinâmica social da comunidade, suas disponibili-
dades e necessidades.

- participação no processo de programação e planeja-
mento local das ações relativas ao território de abrangên-
cia da unidade de Saúde da Família, com vistas a superação 
dos problemas identificados

Reorganização das Práticas de Trabalho

Diagnóstico da Saúde da Comunidade

Para planejar e organizar adequadamente as ações de 
saúde, a equipe deve realizar o cadastramento das famílias 
da área de abrangência e levantar indicadores epidemioló-
gicos e socioeconômicos. Além das informações que com-
põem o cadastramento das famílias, deverão ser também 
utilizadas as diversas fontes de informação que possibili-

tem melhor identificação da área trabalhada, sobretudo 
as oficiais, como dados do IBGE, cartórios e secretarias de 
saúde. Igualmente, devem ser valorizadas fontes qualitati-
vas e de informações da própria comunidade.

Planejamento/programação local

Para planejar localmente, faz-se necessário considerar 
tanto quem planeja como para quê e para quem se planeja. 
Em primeiro lugar, é preciso conhecer as necessidades da 
população, identificadas a partir do diagnóstico realizado e 
do permanente acompanhamento das famílias adscritas. O 
pressuposto básico do PSF é o de que quem planeja deve 
estar imerso na realidade sobre a qual se planeja. Além dis-
so, o processo de planejamento deve ser pensado como 
um todo e direcionado à resolução dos problemas identifi-
cados no território de responsabilidade da unidade de saú-
de, visando a melhoria progressiva das condições de saúde 
e de qualidade de vida da população assistida.

Essa forma de planejamento contrapõe-se ao planeja-
mento centralizado, habitual na administração clássica, em 
vista de características tais como abertura à democratiza-
ção, concentração em problemas específicos, dinamismo e 
aproximação dos seus objetivos à vida das pessoas.

Complementariedade

Como já foi dito, a unidade de Saúde da Família deve 
ser a porta de entrada do sistema local de saúde. A mu-
dança no modelo tradicional exige a integração entre os 
vários níveis de atenção e, nesse sentido, já que apresenta 
um poder indutor no reordenamento desses níveis, arti-
culando-os através de serviços existentes no município 
ou região, o PSF é um dos componentes de uma política 
de complementariedade, não devendo isolar-se do siste-
ma local. Como um projeto estruturante, Saúde da Famí-
lia deve provocar uma transformação interna ao próprio 
sistema, com vistas á reorganização das ações e serviços 
de saúde. Essa mudança implica na colaboração entre as 
áreas de promoção e assistência á saúde, rompendo com 
a dicotomia entre as ações de saúde pública e a atenção 
médica individual.

Abordagem multiprofissional

O atendimento no PSF deve ser sempre realizado por 
uma equipe multiprofissional. A constituição da equipe 
deve ser planejada levando-se em consideração alguns 
princípios básicos:

- o enfrentamento dos determinantes do processo 
saúde/ doença

- a integralidade da atenção
- a ênfase na prevenção, sem descuidar do atendimen-

to curativo.
- o atendimento nas clínicas básicas de pediatria, gi-

necologia obstetrícia, clínica médica e clínica cirúrgica (pe-
quenas cirurgias ambulatoriais).

- a parceria com a comunidade
- as possibilidades locais
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